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PREFEITURA MUNICIPAL DE WENCESLAU GUIMARÃES 
CNPJ nº 13.758.842/0001-59 

Rua Otaviano Santos Lisboa, 135, Centro, Wenceslau 
Guimarães, Bahia. 

 
 
 
 
 

 LEI Nº. 402/2019 DE 07 DE JUNHO 2019. 
 
 
 

Reformula e altera a Lei Municipal 261/2007 e 
006/14, que dispõe sobre a política municipal de 
atendimento aos direitos da criança e do adoles-
cente deste município e da outras providências. 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE WENCESLAU GUIMARÃES, Estado da 
Bahia, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei: 

 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º - Esta lei ratifica, aborda e dispõe sobre a Política Municipal dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente e das normas gerais para a sua adequada aplicação, reeditando in-
tegralmente a Lei Municipal n° 261 de 26/09/2007 e a 006/14.  

 
 

Art. 2º - O atendimento dos direitos da criança e do adolescente no Município de 
Wenceslau Guimarães será feito através das políticas sociais básicas, de Educação, Sa-
úde, Assistência Social, Recreação, Esportes, Cultura, Lazer, Profissionalização e outras, 
assegurando-se em todas elas o tratamento com dignidade e respeito à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária.  

 
Art. 3º - Aos que dela necessitarem será prestada Assistência Social em caráter 

supletivo, preventivo e prioritário. 
 

Art. 4º - Será prestada assistência jurídica aos que dela necessitarem. 
 

Art. 5º - Fica atribuída a Secretaria Municipal de Assistência e Promoção Social a 
obrigação de implantar e promover o serviço especial de atendimento médico psicossoci-
al, às vítimas de negligências, maus tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão. 
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Art. 6º - Fica atribuída a Secretaria Municipal de Assistência e Promoção Social, a 
obrigação de implantar e desenvolver o Serviço de Identificação e Localização (SIL) de 
pais, responsáveis, crianças e adolescentes desaparecidos. 

 
Art. 7º - A política social de atendimento dos direitos da criança e do adolescente 

será garantida através dos seguintes órgãos: 
I. Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA; 
II. Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA; e 
III.  Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente - CTDCA; 
IV. Ministério Público – MP; 
V. Juizado da Infância e Juventude; 

 
Parágrafo Único. Os programas de atendimento contínuo à infância 

e adolescência, incumbidos ao  Poder Público Municipal será executado pelos órgãos 
municipais ou por intermédio de convênios com entidades de caráter privado, observando 
sempre o caráter comunitário das atividades propostas. 
 

Art. 8º. O município poderá criar os programas e serviços a que se referem o artigo 
2º e estabelecer ou propor consórcio intermunicipal de atendimento regionalizado, insti-
tuindo e mantendo entidades governamentais e não governamentais de atendimento, me-
diante prévia autorização do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescen-
te. 
 

§ 1º – Os programas serão classificados como de proteção social básica e socioe-
ducativos e destinar-se-ão a: 

I. Orientação e apoio sociofamiliar; 
II. Apoio socioeducativo em meio aberto; 

III. Colocação familiar; 
IV.  Abrigo; 
V.  Liberdade assistida; 
VI. Semiliberdade; 

VII. Internação. 
 

§ 2º – Do mesmo modo os serviços especiais visam: 
I.       Prevenção e atendimento médico e psicológico de vítimas de negligência, 

maus tratos, exploração, abuso sexual, crueldade e opressão; 
                II.      Identidade e localização de pais, crianças e adolescentes desaparecidos; 
                III.     Proteção jurídica social. 

 
Art. 9º - Para melhor desempenho de suas funções o CMDCA e CTDCA poderão 

recorrer a pessoas e entidades, mediantes os seguintes critérios; 
VIII. São consideradas colaboradoras do CMDCA e CTDCA, as instituições for-

madoras de recursos humanos para atendimento à criança e ao adolescen-
te; 

IX. Convidar pessoas ou instituições de notória especialização para assessorar 
O CMDCA e CTDCA em assuntos específicos;  

X. Criar comissões internas, constituídas por entidades-membro do CMDCA e 
CTDCA, dentre outras instituições para promover e subsidiar estudos e emi-
tir pareceres a respeito de temas específicos. 
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Parágrafo Único. Em casos específicos, e quando se fizer necessário, serão ouvi-
dos pelo CMDCA e CTDCA, representantes dos poderes e entidades Federais, Estaduais 
e de outros Municípios que atuam no desenvolvimento de programas e atividades volta-
das para à criança e o adolescente. 
 

 
CAPÍTULO II 

DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
 

 
Seção I 

Da Criação e Natureza do Conselho 
 

Art. 10 - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CMDCA) é órgão normativo, consultivo, deliberativo e fiscalizador das ações em todos os 
níveis, relacionados às políticas de que trata o artigo segundo desta lei. 

 
 

Seção II 
Da Competência do Conselho 

 
 

Art. 11 - Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescen-
te: 

 
I. Formular a política dos direitos da criança e do adolescente, fixando as prioridades 

para a consecução das ações, tanto na captação quanto na aplicação de recur-
sos; 

II.  Zelar pela execução dessa política, atendidas as peculiaridades  das crianças e 
dos adolescentes, de suas famílias, de seus grupos de vizinhança, dos bairros ou 
da zona urbana ou rural em que se localizarem; 

III.  Formular as prioridades a serem incluídas no planejamento do Município, em tu-
do que se refira ou possa afetar as condições de vida das crianças e dos adoles-
centes; 

IV.  Estabelecer critérios, formas e meios de fiscalização de tudo quanto se executa 
no Município que possa afetar suas deliberações; 

V.  Registrar os programas, bem como suas alterações, das entidades governamen-
tais e não governamentais de atendimento dos direitos da criança e do adoles-
cente no tocante a: 

 
 

a) - orientação e apoio sociofamiliar; 
b) - apoio socioeducativos em meio aberto; 
c) - colocação sócia familiar; 
d) - abrigo; 
e) - liberdade assistida; 
f) - semiliberdade; 
g) - internação; e 
h) - apoio nas normas previstas no Estatuto da Criança e do      

Adolescente (Lei Federal nº. 8.069/90). 
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VI. Comunicar ao Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e Adolescente, ao Ministé-
rio Público e à autoridade judiciária os registros a que alude o inciso V deste arti-
go; 
 

VII. Recomendar ao chefe do Poder Executivo, a remuneração a ser paga aos mem-
bros do CTDCA, bem como, lhes conceder licença; 

 
VIII. Regulamentar, organizar, bem como adotar todas as providências necessárias e 

que lhe forem exigidas para eleições dos membros do Conselho ou Conselhos 
Tutelares do Município; 

 
IX.  Expedir normas para organização e funcionamento dos serviços criados nos ter-

mos dos artigos 5º e 6º desta Lei, bem como para criação de serviços a que se 
referem os artigos 3º e 4º; 

 
X.  Estabelecer critérios e deliberar sobre convênios com entidades governamentais 

e concessão de auxílios e subvenções a entidades privada e comunitárias que 
atuem na área do atendimento à criança e aos adolescentes; 

 
XI.  Promover os intercâmbios entre entidades públicas, particulares, organismos Na-

cionais e Internacionais, visando atender os objetivos infanto juvenil; 
 

XII. Deliberar sobre os programas e recursos a serem aplicados em benefícios da cri-
ança e do adolescente pelo FMDCA; 

 
XIII. Formular encaminhar e acompanhar junto aos órgãos competentes, todas as de-

núncias cabais sobre negligencia, omissão, discriminação, excludência, explora-
ção, abuso sexual, maus tratos, aliciação, violência, crueldade e opressão contra 
as crianças e adolescentes. Acompanhando e finalizando a execução das medi-
das necessárias a sua apuração e eliminação; 

 
XIV. Difundir e divulgar amplamente os princípios constitucionais e a política municipal 

destinado à proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente, objeti-
vamente o efetivo envolvimento e participação da sociedade em integração como 
os poderes públicos; 

 
XV. Incentivar ou conceder atualização e reciclagem permanente dos profissionais das 

instituições, governamentais ou não governamentais, envolvidos no atendimento 
à criança e ao adolescente; 

 
XVI. Deliberar, por resolução sobre a criação de outros Conselhos Tutelares no Municí-

pio em caso de comprovada a necessidade, observada a cronologia, localização 
e funcionalidade, obedecendo e seguindo os limites de habitantes; 
 

XVII.  Estabelecer critérios de funcionamento recomendado as entidades públicas e par-
ticulares que fazem atendimento às crianças e adolescentes a oferta de orienta-
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ção e apoio técnico- financeiro a essas entidades, para o perfeito cumprimento 
da política instruída nos termos do inciso I deste artigo.  

 
 

 
XVIII. Incentivar e promover a criação de programas destinados a        oferecer saúde e 

educação às crianças residentes nos distritos e na zona rural, com propósitos de 
incentivar o ensino fundamental inclusive para os adolescentes não alfabetizados 
na época própria; 

 
XIX. O regimento interno cabe ser elaborado ou modificado por no mínimo 2/3 de seus 

membros titulares. 
 
§ 1º – A concessão pelo Poder Público Municipal de qualquer subvenção ou auxílio 

a entidade que de qualquer modo, tenha por objetivo garantir a proteção, a promoção e a 
defesa dos direitos da criança e do adolescente, deverá estar condicionada ao cadastra-
mento e ou inscrição prévio da entidade junto ao Conselho Municipal de que trata esta lei. 

 
§ 2º – As resoluções expedidas pelo CMDCA terão validade quando aprovadas pe-

la maioria absoluta de seus membros e basta ser assinada pelo (a) presidente do conse-
lho. 
  
 § 3º - Quando houver necessidade de registro e homologação na forma da lei esta 
será assinada em conjunto pelo (a) presidente do conselho e pelo (a) chefe do poder exe-
cutivo. 
 
        § 4º - As Deliberações desempenhadas pelo CMDCA, bem como os temas tratados 
pela plenária e comissões técnicas, serão objeto de ampla e sistemática divulgação públi-
ca. 

 
 

Seção III 
Dos Membros do Conselho 

 
 

Art. 12 - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é com-
posto pela seguinte composição: 

 
I. 04 (quatro) representantes do Poder Público Municipal: 

a) Secretaria Municipal de Assistência Social- SEMAS; 
b) Secretaria Municipal da Educação - SME; 
c) Secretaria Municipal de Saúde - SMS; 
d) Secretaria Municipal da Administração - SEMA. 
 

II.  04 (quatro) representantes de Entidades da Sociedade Civil Organizada/ou 
ONG, as quais serão eleitas em audiência pública pela assembleia geral, ou 
em fórum próprio. 

 
§ 1º - Para cada membro titular do Conselho será indicada e nomeada uma su-

plência nas mesmas condições da titularidade. 
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§ 2º - Cabe ao CMDCA ou a Secretaria Municipal de Assistência e Promoção Soci-
al convocar as entidades que de fato atuam com/na prestação de serviços voltada para 
política municipal de atendimento a criança e ao adolescente, para uma Assembleia Geral 
onde deverão ser escolhidos e indicados os representantes legais dos referidos segui-
mentos. 

 
§ 3º - O Conselho somente será considerado instalado com posse de pelo menos 

2/3 dos seus membros nomeados. 
 

§ 4º - Será considerada como existente para fins de participação neste Conselho a 
entidade regulamente organizada que esteja em funcionamento no município pelo menos 
a 1 (um) ano ininterruptos, deixando de funcionar é desligada do CMDCA. 

 
Art. 13 - Os Conselheiros governamentais deverão ser indicados pelos organismos 

públicos e/ou chefe do executivo e os não governamentais indicados pela sociedade civil 
em até 30 (trinta) dias antes de findar o mandato dos membros do Conselho, que median-
te comprovação através de declaração, sendo escolhidas em fórum próprio. Cabe ao Pre-
feito Municipal a oficialização legal do ato de nomeação.  

 
 

§ 1º - Os membros titulares do Conselho escolherão na primeira reunião, o Presi-
dente, o Vice-Presidente e o Secretário (a) a realizar-se imediatamente após a respectiva 
posse, por eleição absoluta entre seus pares. 

 
§ 2º - Presidente e o Vice Presidente serão eleitos em plenária do conselho respei-

tando-se a paridade, ou seja, um representante de entidades não governamentais e o ou-
tro do governamental, ocorrendo alternância. 

 
§ 3º - Vice-Presidente automaticamente substituirá o (a) Presidente em seu impe-

dimento e o sucederá na vacância do cargo. 
 

§ 4º - Os representantes do Governo Municipal serão de livre escolha e indicação 
exclusiva do (a) Prefeito Municipal.   

 
    
 § 5o – O secretário (a) geral terá como atribuições: 

I. Expedir convocações e pauta das reuniões, bem como, lavrar, publicar e 
registrar suas respectivas atas; 

II. Elaborar pareceres, editais, ofícios, convites, resoluções, decretos e etc; 
III. Emitir registro dos atos normativos do conselho, após discussão e 

deliberação do mesmo; 
IV. Elaborar encaminhamentos, manter recebimento, conservação e 

arquivamento de correspondências; 
V. Fazer organização, arquivamento e guarda dos documentos do conselho; 

VI. Administrar o espaço destinado ao funcionamento do conselho; 
VII. Obedecer outras atribuições definidas no regimento interno ou decididas nas 

reuniões deliberadas por este.   
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Art. 14 - O CMDCA reger-se-á pelas seguintes disposições legais no que se refere 

aos seus membros: 
 

I. O mandato dos Conselheiros é de 03 (três) anos, permitida uma recondução 
ao cargo, desde que reindicado pela entidade ou órgão a que representa. 

II.  Os membros do CMDCA indicado pelo gestor municipal perderão seu man-
dato nas seguintes situações: 

 
a) - Por circunspecção do gestor municipal; 
b) - Por exoneração do quadro efetivo ou temporário da Prefeitura mu-

nicipal; e com a expiração ou extinção do mandato da gestão mu-
nicipal, caso não seja renomeada para o mesmo cargo pelo (a)  
prefeito (a) sucessor (a). 

 
III. A participação de membros no CMDCA não será remunerada, mas, conside-

rada serviço publico relevante; 
IV.  Os membros do CMDCA serão substituídos automaticamente caso faltem, 

sem motivo justificado, a 3 (três) reuniões consecutivas ou 5 (cinco) reuniões 
intercaladas no período de 1 (um) ano; 

V.  Os membros do CMDCA poderão ser substituídos mediante apresentação 
de solicitação escrita da entidade nos seguintes casos: 

 
a) – Requerimento documental da entidade pedindo seu afastamento; 
b) -  Por decisão de 2/3 do Conselho em virtude de conduta inadequa-

da ou inidônea dentro do CMDCA;  
 
Parágrafo único. Na ocorrência de vaga, o substituto é empossado e deverá completar o 
mandato do substituído. 
 

Seção IV 
Do Funcionamento  

 
Art. 15 - O CMDCA terá o seu funcionamento regido pelas seguintes normas: 
 

I.   O órgão de deliberação máxima é a sua Plenária;  
II. As sessões plenárias serão realizadas ordinariamente uma vez por mês e 

extraordinariamente quando convocada pelo(a) presidente ou por requerimento da 
maioria incondicional dos seus membros; 

III.  Para realização das sessões plenárias será necessária a presença absoluta 
da maioria dos membros titulares que em via de regra, deliberará pela maioria dos votos 
dos presentes, salvo disposição em contrário nesta lei ou no regimento interno, sendo 
que o(a) presidente terá direito ao voto de desempate;  

IV. Cada representação legal do CMDCA terá direito a um único voto em 
qualquer sessão plenária;  

V. As decisões do conselho se revestirão na forma de Resolução, que terá 
caráter deliberativo de recomendação e quando for o caso será homologada pelo Chefe 
do Poder Executivo e publicada na forma da lei para que produza seus efeitos legais; 
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VI. Poderá instituir câmaras específicas para analisar, estudar, discutir, fiscalizar 

e emitir pareceres sobre temas específicos relacionados a competência do conselho; 
VII. Cada comissão designada será composta por, no mínimo, 3 (três) 

conselheiros, escolhidos na forma do regimento interno. 
 

Art. 16 – A secretaria Municipal de Assistência e Promoção Social prestará o 
apoio administrativo necessário para o correto funcionamento do CMDCA e do CT, bem 
como, disponibilizando espaço físico adequado, ou seja: móveis, transporte, telefax, 
equipamentos de escritório, internet, celular, câmera digital, recursos humanos/etc. 

 
Art. 17 - Todas as sessões plenárias do CMDCA serão públicas e precedidas 

de ampla e proeminente divulgação. 
 

Parágrafo único - As resoluções do CMDCA, bem como os temas tratados em 
sua plenária, na diretoria e comissões técnicas é objeto de ampla e sistemática divulga-
ção e contempla peso de lei. 

 
 CAPÍTULO - III 

DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
 

 
Seção - I 

Da Criação, Gerência e Natureza do Fundo. 
 

 
Art. 18 - O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 

FMDCA, constituído como fundo especial de acordo a Lei 4.320/1964 e a Lei 
8.069/1990, com o objetivo de captar recursos para execução de politicas, ações e pro-
gramas em benefícios de crianças e adolescentes. 

        § 1º - O fundo FMDCA tem a finalidade captar recursos para financiar a 
execução de politicas públicas de atendimento a política municipal dos direitos da crian-
ça e do adolescente. 

 
        § 2º - O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é vin-

culado ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, ao qual cabe a 
função de geri-lo, bem como deliberar sobre os critérios da utilização de suas receitas, e 
o plano de aplicação dos seus recursos, disposto no § 2º do art. 260 da Lei 8.069/1990 e 
o Art.9º da Resolução nº 137/2010 do CONANDA. 

 
Art. 19 - O FMDCA será constituído dentre outros meios, a condição por fontes 

de recursos das seguintes receitas: 
 

I. Dotação consignada anualmente no orçamento municipal e as verbas 
adicionais que a lei vier a estabelecer no decurso de cada exercício;  

II.  Destinação de receitas dedutíveis do Imposto de Renda, com incentivos 
fiscais, conforme o disposto no art. 260, da Lei Federal 8.069/90, de 13 de julho de1990; 
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III. Doação de pessoas físicas e jurídicas, sejam elas de bens materiais, imóveis 
ou recursos financeiros; 

IV. Valores provenientes de multas previstas no art. 214 da Lei Federal 
8.069/90, de 13/07/90 e oriundas das infrações descritas nos artigos 245 a 258 da 
referida lei, bem como, eventualmente de condenações advindas de delitos 
enquadrados na Lei 9.099/95, de 26 de setembro de 1995; 

V.  Transferência própria de recursos financeiros consignado no orçamento 
oriundos dos Fundos Nacional e Estadual da Criança e do Adolescente tipo fundo a 
fundo, desde que previsto na legislação especifica; 

VI. Doações, auxílios, contribuições e transferências de entidades nacionais, 
internacionais, governamentais e não governamentais; 

VII. Produtos de aplicações financeiras dos recursos disponíveis, respeitada a 
legislação pertinente em vigor; 

VIII. Recursos advindos de convênios, acordos e contratos firmados no Município 
e instituições privadas e públicas, nacionais, internacionais, federais, estaduais e 
municipais; 

IX. Resultados de aplicação no mercado financeiro, observando a legislação 
pertinente; 

X. Outros recursos que porventura lhes forem destinados. 
 

 § 1º - Ficam vedadas as aplicações financeiras no mercado de capitais de risco, 
sendo que a aplicação em caderneta de poupança poderá ser autorizada pelo Conselho 
Municipal de Direitos, desde que não haja necessidade de aplicação imediata dos valo-
res do Fundo na área da infância e adolescência, com resolução prévia do Conselho de 
Direitos. 

 
Seção - II 

Da Gestão do Fundo 
 

  Art. 19 – A Gestão do fundo é competência do CMDCA, inclusive a definição 
quanto a utilização dos recursos do FMDCA, e a elaboração dos Planos de Ação e aplica-
ção, mas a parte administrativa (ordenação de despesas e movimento financeiro) será 
realizada pela secretaria Municipal de Assistência  e Promoção Social a qual está vincu-
lado. 

 
 

         § 1º - A secretaria deverá Inclusive designar um servidor que atuará como gestor e 
ou ordenador de despesas do FMDCA, bem como prestação de contas dos respectivos 
recursos de acordo o Art. 6º e 21 da Resolução nº 137/2010 do CONANDA. 
 
         § 2º - Caberá ao Poder Executiva a regulamentação do FMDCA constante do decre-
to municipal do Chefe Executivo, observando o §2º do art. 5º e o 8º da Resolução 
137/2010, detalhando seu funcionamento e regulamentará sua administração. 

 
 

Art. 20 – Compete ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente - FMDCA: 
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I.    Registrar os recursos próprios do Município ou a ele transferidos pelo Estado 
e pela União em beneficio das crianças e dos adolescentes; 

II.     Registrar os recursos captados pelo Município através de convênios ou por 
doação ao fundo; 

III.     Manter rigorosamente o controle escritural das aplicações financeiras 
levadas ao efeito municipal nos termos da resolução do CMDCA; 

IV. Liberar os recursos financeiros a serem aplicados em beneficio da criança e 
do adolescente nos termos da Resolução do CMDCA; 

V.      Administrar sucessivamente os recursos específicos para os programas de 
atendimento aos direitos da criança e do adolescente segundo as resoluções do 
CMDCA; e 

VI. Apresentar balancetes mensalmente no período trimestral ao CMDCA. 
 

Art. 21 - O Prefeito Municipal regulamentará o Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - FMDCA através de decreto administrativo. 

 
Art. 22 - O FMDCA terá sua vigência por tempo ilimitado. 
 
Art. 23 - O Plano de Aplicação do FMDCA será elaborado em parceria com o 

CMDCA e aprovado pela plenária, na forma da legislação pertinente. 
 

 
 

Seção - III 
Dos Ativos e Passivos 

   
Art. 24 – Constituem-se ativos do FMDCA: 

 
I - Disponibilidades monetárias com/em depósitos bancários ou em caixa 

especiais oriundas das receitas especificadas; 
II - Direitos legais que vierem a se constituir; e 
III - Bens móveis e imóveis adquiridos ou provenientes de doação, destinados à 

execução das ações e serviços de saúde de abrangência municipal. 
   

Parágrafo único - Ao final de cada exercício civil proceder-se-á ao inventário 
dos bens e direitos pertencentes ao FMDCA. 
 

Seção - IV 
Do Orçamento 

 
Art. 25 - O orçamento do FMDCA, evidenciará nas políticas e programas de 

trabalhos governamentais, previsto no PA - Plano de Ação dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, no Plano Plurianual - PPA, na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, na 
Lei Orçamentária Anual - LOA e nos princípios da universalidade e do equilíbrio. 

 
 

§ 1º - O orçamento do FMDCA integrará o orçamento do município, em obediência 
ao princípio da unidade orçamentária. 

 
§ 2º - O orçamento do FMDCA observará tanto na sua elaboração quanto na sua 

execução, todos os padrões e normas estabelecidas na legislação pertinente em vigor. 
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Art. 26 - O saldo bancário positivo do FMDCA, que apurado em balanço em 
cada exercício financeiro, será transferido para o exercício seguinte a crédito do mesmo 
fundo. 

 
 

Seção - V 
Da Contabilidade 

 
Art. 27 - A contabilidade do FMDCA tem por objetivo evidenciar a situação fi-

nanceira, patrimonial e orçamentária da política municipal de atendimento aos direitos da 
criança e do adolescente, observando os padrões e normas estabelecidas na legislação 
pertinente. 

 
Art. 28 - A contabilidade será organizada de forma a permitir o exercício das 

suas funções do controle prévio, concomitante e subsequente de informar, de apropriar 
e apurar custos de serviços consequentemente de concretizar seu objetivo, bem como 
interpretar e analisar os resultados obtidos. 

 
Art. 29 - A escrituração contábil integrará a contabilidade do Município e será 

feita pelo método das partidas dobradas. 
 

§ 1º - A contabilidade por sua vez emitirá relatórios mensais de gestão, inclusi-
ve dos custos dos serviços. 

 
§ 2º - Entende-se por relatórios de gestão todos aqueles balancetes mensais 

de receita e despesas do FMDCA além das demais demonstrações exigidas pela admi-
nistração e pela legislação pertinente 

 
§ 3º - As demonstrações e os relatórios produzidos passarão de fato e de direi-

to a integrar a contabilidade geral do Município. 
 

 
Seção - VI 

Das condições de aplicação dos recursos do FMDCA 
 

Art. 30 - A aplicação dos recursos do FMDCA será destinada exclusivamente 
nas execuções das ações vinculadas aos projetos e programas da política municipal de 
atendimento aos direitos da criança e do adolescente de acordo art. 15 da Resolução 
137/2010, e que contemplem: 

 
I. Financiamento total ou parcial de projetos e programas integrados a política 

municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente desenvolvidos pelo 
órgão municipal de ação social ou por ele coordenados, conveniados  ou contratados; 

 
 

II. Pagamento a pessoas físicas ou jurídicas prestadoras de serviços pela 
execução de programas, projetos e ações específicas; 

III.  Aquisição de material permanente, de consumo e de outros insumos 
necessários ao bom desenvolvimento dos programas; 

IV. Desenvolvimento, aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento, 
administração e controle das ações da política municipal de atendimento aos 
direitos da criança e do adolescente; 
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V. Desenvolvimento de programas de capacitação e aperfeiçoamento de                
Recursos Humanos;  

VI. Atendimento de despesas diversas de caráter urgente, em situação 
emergencial ou de calamidade publica e inadiável, necessárias à execução das 
ações da política municipal de atendimento aos direitos da criança e do 
adolescente. 

  
§ 1º- Deve ser vedada a utilização dos recursos do FMDCA para construção, 

reforma ampliação, aquisição ou locação de imóveis para adequação da rede física de 
prestação de serviços ainda que de uso exclusivo da politica da infância, e os demais item 
do Art. 16 da Resolução 137/2010 do CONANDA; 

 
§ 2º – O financiamento dos projetos e programas pelos recursos do FMDCA 

deve está condicionado à previsão orçamentária e a disponibilidade financeira de recur-
sos. 

 
 

 
CAPÍTULO - IV 

DO CONSELHO TUTELAR DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
 
 

 
Seção - I 

Da Criação e Natureza do Conselho 
 
Art. 31 - o Conselho Tutelar - CT, integrante da administração pública de Wen-

ceslau Guimarães, órgão municipal de defesa dos direito da criança e adolescente, per-
manente autônomo não jurisdicional encarregado de zelar pelo cumprimento dos direitos 
da criança e do adolescente deste Município, (artigos 136 incisos I a XI da Lei Federal 
8.069/90), ainda nos termos da mesma lei Título V Capítulo I e Disposições Gerais e em 
conformidade com o que estabelece os artigos 131, 132, 133, incisos I, II e III, artigo 134 
e seu parágrafo único e artigo 135 e suas alterações. 

 
 

Seção - II 
Dos Membros e da Competência do Conselho Tutelar 

 
Art. 32. O Conselho Tutelar - CT, composto por 5 (cinco) membros titulares e 

cinco suplentes, mais votados, sendo que os demais serão considerados suplentes, os 
quais terão mandato de 4 (quatro) anos, permitida uma recondução por igual período, 
mediante novo processo de escolha. 
 
 

    § 1º  - A posse e nomeação dos Conselheiros eleitos  será pelo Chefe do 
Poder Executivo Municipal, e ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano subsequente ao pro-
cesso de escolha. 

 
        § 2º - Os membros do CT na primeira reunião ordinária escolherão por elei-

ção entre seus pares o (a) coordenador (a), que realizar-se-á imediatamente após a sua 
posse. 
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     § 3º - Poderá haver mais de um Conselho Tutelar no Município, desde que o 

CMDCA, em resolução fundamentada e aprovada por dois terços de seus membros, in-
dique a necessidade da criação em virtude do crescimento populacional deste município. 
 

Art. 33 - Compete ao CT zelar pelo atendimento dos direitos das crianças e 
dos adolescentes, cumprindo as atribuições previstas no estatuto da criança e do ado-
lescente, notadamente em seus artigos 95, 136, 191 e 194. 

 
Seção - III 

Do Procedimento de Escolha do Conselho Tutelar 
 
 

Art. 34 - Cabe ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente-CMDCA 
com antecedência de no mínimo 06 (seis) meses publicar edital do processo de escolha 
dos membros do Conselho Tutelar, observando a Lei 8.069/90 na forma estabelecida no 
art. 133 e nesta sua legislação vigente, para organizar, fiscalizar e realizar a escolha se-
letiva dos Conselheiros Tutelares, sendo obrigatória à fiscalização do Ministério Público.  

 
:  
Art. 35 – O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar será medi-

ante sufrágio universal e direto, pelo voto facultativo e secreto dos eleitores município de 
Wenceslau Guimarães, ocorrerá a cada 4 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de 
outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial, sob a responsabilidade do 
CMDCA. 

 
§1º - Candidatura individual, não sendo admitida a composição de chapas. 
 
 

Art. 36 – São requisitos necessários para candidatar-se e se eleitos exercer 
as funções de membro do Conselho Tutelar os critérios do art. 133 da Lei 8.069/1990 
além de 
 

I.     Reconhecida idoneidade moral; 
II.     Idade igual ou superior a 21(vinte e um) anos no ato da inscrição; 
III.     Residir no Município há pelo menos 2 (dois ) anos consecutivos; 
IV. Ter no mínimo ensino médio completo; 
V.     Disponibilizar de tempo integral para exercer suas funções; 
VI. Possuir experiência na área de promoção, defesa ou atendimento dos 

direitos da criança e do adolescente;  
VII. Comprovar por certidão cartorial não ter sido condenado(a) por infrações 

penais e estar em dia com as obrigações eleitorais. 
 

Art. 36 – O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá 
em duas etapas: 

 
I - CMDCA aplicará prova de conhecimentos gerais e específicos sobre o Direito da Cri-
ança e do Adolescente de caráter eliminatório; 
II – Eleição Direta de acordo com o Art. 5º da Resolução 170/2014 do CONANDA. 
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Art. 37 - Após a escolha e apurado o resultado, havendo a proclamação e ho-

mologação dos escolhidos o CMDCA promoverá curso de capacitação continuada para 
os eleitos com a participação dos suplentes através do apoio de outras entidades, visan-
do instruir o Conselho Tutelar sobre suas atribuições prevista na Lei Federal 8.069/90 de 
13 de julho de 1990. 

 
Seção - IV 

Do Registro das Candidaturas 
 

Art. 38 - Poderão candidatar-se todas e quaisquer pessoas que preencherem 
os requisitos mencionados nesta lei. 

 
Parágrafo único - Os candidatos deverão formalizar seus pedidos de registro 

de candidatura por meio de impresso próprio disponível na sede do CMDCA e ou na Se-
cretaria Municipal de Assistência e Promoção Social que providenciará a confecção e 
elaboração dos impressos referidos.  

 
Art. 39 - É vedada a formação de qualquer chapa agrupando-se candidatos, 

bem como a vinculação de candidaturas a qualquer partido político ou instituições públi-
cas ou privadas. 

 
Parágrafo único - As instituições públicas e privadas poderão cooperar ou in-

tervir na divulgação dos candidatos inscritos que cujas candidaturas tenham sido homo-
logadas sem, contudo, deixar transparecer suas preferências.  

 
Art. 40 - As candidaturas serão formalizadas no período determinado pelo 

CMDCA, que expedirá edital a ser amplamente divulgado nos meios de comunicação do 
município. 

  
§ 1º - O edital fixará prazo de pelo menos 30 (trinta) dias para registro de can-

didaturas ao pleito de Conselheiro Tutelar e conterá os requisitos exigidos por esta lei e 
legislação pertinente, mencionando ainda a remuneração a que fará jus aos conselhei-
ros escolhidos e empossados. 

 
§ 2º - O requerimento para registro de candidatura deverá ser preenchido pelos 

próprios candidatos e entregue ao CMDCA no local da inscrição à pessoa especialmente 
autorizada a recebê-lo e que será divulgado no edital que trata este artigo.  

 
Art. 41 - O CMDCA indeferirá automaticamente os pedidos de registro de can-

didatura cujos postulantes não preencherem os requisitos legais exigidos no edital. 
 
Parágrafo único - A decisão tomada pelo CMDCA que indeferir ou aceitar o 

pedido de registro de candidatura será sempre fundamentado em lei.  
 

Seção - V 
Da Propaganda dos Candidatos 
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Art. 42 - Visando assegurar igualdade de condições na seleção pública, o 
CMDCA fiscalizará os meios de comunicação, inclusive em emissoras de rádio, de forma 
que os candidatos disponham do mesmo período de tempo na divulgação de suas can-
didaturas.  

 
Art. 43 - Durante o período da campanha que antecede a escolha popular po-

derão ser promovidos debates que envolva os candidatos cujas inscrições tenham sido 
deferidas, permitindo aos cidadãos avaliarem o potencial de cada postulante ao Conse-
lho Tutelar. 

 
Parágrafo único - Caso o número de candidaturas deferidas, impossibilite a 

realização de debate único com todos os concorrentes, é facultada a realização de de-
bates de grupos de candidatos, desde que haja a aceitação de todos aos critérios de sua 
realização e divisão.  

 
Art. 44 - O CMDCA providenciará de imediato a ampla divulgação da escolha, 

de forma a conscientizar e motivar as entidades e os cidadãos aptos a concorrer à 
mesma. 

 
Art. 45 - Fica expressamente proibida qualquer propaganda que consista em 

pintura ou pichação de letreiros ou outdoors nas vias públicas, nos muros e nas paredes 
de prédios públicos ou privados ou nos monumentos. As faixas somente poderão ser 
afixadas dentro de propriedades particulares, vedando-se a sua colocação em bens pú-
blicos ou de uso comum.  

 
§ 1º - Será permitida a confecção e distribuição de panfletos, jamais sua afixa-

ção em prédios públicos ou particulares. Considera-se lícita toda propaganda feita por 
meio de camisetas, bonés, chaveiros e outros meios, desde que não sejam ofensivos a 
qualquer pessoa ou instituição pública ou privada, sendo expressamente vedada a pro-
paganda por alto falantes ou assemelhados fixos, aeronaves ou em veículos. 

  § 2º - O período lícito determinado de propaganda terá início a partir da data 
em que forem homologadas as candidaturas, encerrando-se três dias antes da data 
marcada para a escolha seletiva. 

§ 3º - No dia da eleição é vedado qualquer tipo de propaganda, sujeitando-se 
ao(s) candidato(s) que a promovê-la à cassação do seu registro de candidatura em pro-
cedimento a ser apurado perante o CMDCA. 

§ 4º - O(s) candidato(s) que descumprir o quanto determinado no caput e pará-
grafos 1° e 2° deste artigo fica(m) sujeito(s) à multa de R$. 500,00 (quinhentos) a R$ 
5.000,00 (cinco mil reais), sendo estes valores revertidos ao FMDCA. 

 
 

Seção - VI 
Da Escolha 

 
Art. 46 - O modelo da cédula será elaborado da forma mais simplificada possí-

vel e conterá os nomes de todos os candidatos em ordem alfabética, sendo este realiza-
do em reunião do CMDCA, com presença de candidatos que quiserem comparecer e pe-
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rante o representante do Ministério Público, será previamente notificado pessoalmente a 
data, o dia, o horário e o local da eleição. 

 
§ 1º - A cédula aprovada pelo CMDCA para a escolha dos conselheiros tutela-

res será rubricada pelos escrutinadores nas secções das mesas receptoras de votos an-
tes de sua efetiva utilização pelo eleitor ou entidade, conforme a modalidade da eleição 
escolhida. 

 
§ 2º - Os eleitores ou entidades votarão em um dos aspirantes constantes da 

lista afixada no local de votação, sendo nulas àquelas cédulas que contiver alguma coisa 
que possa identificar claramente o(a) votante. 

 
Art. 47 - Qualquer pessoa capaz que comprovar maior idade e inscrita no Car-

tório Eleitoral da Comarca do Município pode até o último dia útil antes da realização da 
homologação da candidatura, requerer junto à presidência do CMDCA a impugnação de 
candidatura(s) em petição inscrita e fundamentada indicando as provas que poderão ser 
produzidas e averiguadas.  

 
 

§ 1º - Impugnada qualquer candidatura, a homologação das demais candidatu-
ras ficará suspensa até decisão final do CMDCA; 

§ 2º - O CMDCA, com a autuação da impugnação via de sua secretaria, provi-
denciará em vinte e quatro horas contadas a partir do recebimento da impugnação, a no-
tificação do impugnado para produzir sua defesa no prazo de quarenta e oito horas, ou-
vindo em seguida o Ministério Público pelo mesmo prazo; 

§ 3º – Finalizadas as providências, o CMDCA decidirá em quarenta e oito ho-
ras, por maioria da comissão eleitoral, sua impugnação, declarando válida ou invalidan-
do a respectiva candidatura. 

 
Art. 48 - O CMDCA solicitará ao Juiz Eleitoral da respectiva circunscrição elei-

toral, com antecedência, o apoio necessário à realização do pleito, inclusive a relação 
das seções de escolha do município e relação dos cidadãos aptos ao exercício da elei-
ção, de acordo a Resolução 170/2014 CONANDA. 

    
Art. 49 - No primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente da elei-

ção presidencial para a realização da escolha eleitoral do CT, as mesas receptoras de 
votos, cujo número e localização serão divulgados com antecedência mínima de dez di-
as antes da data da escolha, estarão abertas aos eleitores ‘cidadãos’ no horário das 
8h00 às 17h00min. Ininterruptamente.  

  
Parágrafo único - O número de seções será decidido pelo CMDCA, estabele-

cido e divulgado no prazo constituído no caput deste artigo. 
 
Art. 50 - Cada seção funcionará com pelo menos um mesário, um secretário e 

um presidente, sendo permitida no recinto a presença de no máximo dois candidatos por 
vez. 
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§ 1º - Na cabina de votação será afixada uma relação com os nomes dos can-
didatos, obedecendo à ordem alfabética e o modelo do TRE. 

§ 2º - Em se tratando de eleição direta, somente será permitido o voto dos ci-
dadãos que se apresentar com o título eleitoral ou documento pessoal, que não haja na 
oportunidade dúvida sobre sua real identidade. 

§ 3º - Não portando o cidadão ou cidadã qualquer documento de identificação, 
além do ticket de votação o(a) presidente da mesa receptora de votos consultará seus 
auxiliares e eventuais fiscais presentes e decidirá pela coleta ou não do voto que na 
forma geral, faz-se quando não houver nenhuma dúvida concreta sobre tal identidade. 

§ 4º - Havendo arguição de dúvidas relevante quanto à identidade do cidadão 
ou cidadã por parte de qualquer pessoa presente no local, o(a) presidente da seção co-
lherá em separado este voto, descrevendo sobre tudo na ata de sua seção, inclusive 
nominando o impugnante e sua justificativa. 

 
Art. 51 - Todo candidato (a) poderá nomear um fiscal para cada seção, comu-

nicando todos os nomes, número das cédulas das identidades e as respectivas seções 
até o final do prazo de propaganda prevista nesta Lei junto ao CMDCA, que de imediato 
encaminhará para cada seção a relação de fiscais aptos a atuar e permanecer no local. 

 
Art. 52 - Encerrada a votação, imediatamente serão as urnas lacradas na pre-

sença de  candidatos ou fiscais e na falta destes, de um ou mais cidadãos cujo lacre se-
ja rubricado pelos presentes e convidados.  

 
Art. 53 - Todo processo da escolha de candidatos é fiscalizado pelo represen-

tante legal do Ministério Público da Comarca originária do CMDCA, que intervirá quando 
julgar necessário, podendo ainda indicar seus auxiliares. 

 
Parágrafo único - Os mesários que atuarão na escolha dos Conselheiros Tu-

telares serão condutores de ilibada aptidão e ética profissional indicada e convocados 
antecipadamente pelo CMDCA para o local, horário e dia da apuração.    

 
 

Seção - VII 
Da Apuração e Proclamação dos Escolhidos 

 
Art. 54 - Encerrado o horário designado para votação, todas as urnas, devida-

mente lacradas e rubricadas, serão levadas pelos mesários para o local designado para 
apuração, onde a Junta Apuradora, coordenada pela presidência do CMDCA, sob a fis-
calização do Ministério Público, iniciará a apuração e contagem dos votos.  

 
Art. 55 - Os serventuários da Justiça, o prefeito municipal e os vereadores po-

derão e deve assistir a apuração em local próximo, mas no local da efetiva apuração 
somente poderão permanecer os escrutinadores previamente designados, os membros 
do CMDCA, o representante do Ministério Público e o Juiz de Direito da Infância e Ado-
lescência. 

 
Parágrafo único - Os candidatos ao pleito do Conselho Tutelar ou um fiscal 

indicado por eles poderão acompanhar a apuração, obedecendo ao eventual rodízio no 
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local se por acaso o espaço físico não permitir a permanência deles ao mesmo tempo no 
recinto. 

 
Art. 56 - Serão escolhidos e considerados eleitos os cinco candidatos que fo-

rem mais votados, serão nomeados e empossados pelo chefe do Poder Executivo muni-
cipal, e os demais candidatos seguintes serão considerado suplentes, seguindo – se a 
ordem decrescente de votação. De acordo ao Art. 6º da resolução 170/2014. 
 

§ 1º – Havendo empate entre os candidatos escolhidos, se dará o desempate pelos 
seguintes meios e critérios: 

I. O candidato que tiver obtido a melhor nota na prova de seleção; 
II. O candidato que já tenha sido membro do CMDCA ou do Conselho Tutelar; 
III. O candidato mais idoso; 

 
§ 2° - Persistindo o empate se dará preferência ao candidato que tiver comprovado 

na documentação apresentada na oportunidade do pedido de registro de candidatura, 
maior experiência em instituições de assistência à infância e à adolescência. 

§ 3º - Caso o empate persista será realizado sorteio.   
 

Art. 57 - Os incidentes que ocorrerem antes ou durante a apuração será resol-
vido por decisão da maioria dos membros do CMDCA, ouvindo o Ministério Público, 
constando-se tudo do boletim da Junta Apuradora de votos. 

 
Art. 58 - Terminada a apuração de todas as urnas e não havendo questões inci-

dentes a serem solucionadas, o(a) presidente do CMDCA proclamará os nomes dos esco-
lhidos, mandando publicar edital com os nomes dos candidatos e a respectiva quantidade 
de votos recebidos, e oficiará ao Prefeito para que os eleitos sejam empossados no dia 10 
de janeiro do ano subsequente, anunciando para os que tiverem interesse, que terão pra-
zo de até cinco dias corridos para apresentar formalmente impugnação quanto ao resulta-
do da escolha. 

 
Art. 59 - Decorrido o prazo do artigo anterior sem qualquer impugnação quanto 

ao resultado da escolha, ou decididas todas as impugnações apresentadas, o(a) presi-
dente do CMDCA, com a participação do Ministério Público, designará a data para a 
posse dos escolhidos e comunicará o resultado da escolha ao Juiz de Direito, ao Prefei-
to Municipal, ao Presidente da Câmara Municipal de Vereadores e ao CMDCA, encami-
nhando-lhes a relação nominal dos conselheiros escolhidos e seus específicos suplen-
tes, em ordem decrescente com relação ao número de votos obtidos na escolha.  

 
Art. 60 - Em todas as seções designadas haverá formulário próprio para lavra-

tura de ata cuja descrição será minuciosa das ocorrências verificadas e o número de vo-
tantes, subsidiando a feitura do boletim de apuração a ser preenchido pela Junta Apura-
dora.  

 
Parágrafo único - O boletim para apuração dos votos será elaborado pelo 

CMDCA e aprovado pela Promotoria de Justiça da Comarca de Wenceslau Guima-
rães/Bahia. 
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Seção - VIII 
Do Exercício, da Função e da Remuneração dos Conselheiros Tutelares. 

 
Art. 61 - O exercício efetivo da função de Conselheiro (a) Tutelar constitui-se 

relevante serviço público que estabelece presunção de idoneidade moral e cívica. 
 
Art. 62 - Os conselheiros tutelares eleitos que reúnam a condição de servidor 

público serão colocados à disposição do CT, devendo este fazer a opção da remunera-
ção, porém sem prejuízo das vantagens do seu cargo obstante. 

 
Art. 63 - Por se tratar de agentes públicos São assegurados aos Conselheiros 

Tutelares os direitos conferidos aos servidores públicos municipais, na forma da lei perti-
nente, exceto a percepção de gratificação por horas-extraordinárias, garantindo-se, inclu-
sive, a cobertura previdenciária, férias remuneradas acrescidas de 1/3 (um terço) do valor 
da remuneração mensal, gratificação natalina, licença-maternidade e licença-paternidade, 
ficam garantidos todos os direitos sociais trabalhistas previstos na Constituição Federal, 
bem como, as vantagens contidas no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais’.  

§1º  – É vedado o gozo simultâneo de férias anuais por Conselheiros Tutelares, 
devendo o CMDCA convocar o suplente nas ausências a partir de 15 dias, ficando na 
responsabilidade do Poder Executivo a contratação do suplente.  

 
Art. 64 - Na qualidade de membros eleitos, escolhidos e empossados para o 

exercício do mandato, não poderão exercer outra função pública ou particular que venha 
comprometer a sua disponibilidade de tempo. 

Art. 65 - Os membros titulares do CT serão remunerados pelo Poder Executivo 
Municipal com vencimentos mensais a 1.200,00 ( mil e duzentos reais). 

Paragrafo Único – O Salario dos conselheiros Tutelares será reajustado anu-
almente corrigido pelos índices inflacionário, nas mesmas bases e condições dos servi-
dores da Prefeitura Municipal de Wenceslau Guimarães constando na LDO.  

 
Art. 66 - São impedidos de servir ao mesmo tempo no CTDCA, parentes entre 

si, consanguíneos ou por afinidade até o terceiro grau. 
 
Parágrafo único - Estende-se o impedimento de posse de Conselheiro Tutelar, 

na forma deste artigo, quem estiver relacionado à autoridade judiciária representando o 
Ministério Público ou com atuação na Justiça da Infância e Adolescência em exercício 
na sua comarca de origem. 

 
Art. 67 - São atribuições do CTDCA de acordo ao art. 32 da Resolução 

170/2014: 
 

I. Atender às crianças e os adolescentes sempre que houver ameaça ou violação 
dos direitos reconhecidos no Estatuto da Criança e do Adolescente, por ação ou 
omissão da sociedade, do Estado, por falta da Nação, omissão ou abuso dos pais ou 
responsáveis e em razão de sua conduta, aplicando-se as seguintes medidas: 

a) Encaminhamento aos pais ou responsáveis; 
b) Orientação, apoio e acompanhamento temporário; 
c) Matrícula e frequência obrigatória em estabelecimento oficial de ensino 

fundamental; 
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d) Inclusão em programa comunitário oficial de auxílio à família, à criança e ao 
adolescente; 

e) Requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico em regime 
hospitalar ou ambulatorial; 

f) Inclusão em programas oficiais ou comunitários de auxílio, orientação de 
tratamento a alcoólatras e a toxicômanos; 

g) Abrigo em entidade assistencial; 
II. Atender e aconselhar os pais ou responsáveis se for o caso, aplicar-lhe as 

seguintes medidas: 
a) Encaminhamento a programa oficial ou comunitário de promoção à família; 
b) Inclusão em programa de tratamento a alcoólatras e toxicômanos; 
c) Encaminhamento para cursos ou programas de orientação; 
d) Encaminhamento para tratamento psicológico e psiquiátrico; 
e) Obrigação de matricular para seu(s) filho(s) ou pupilo(s) numa entidade escolar e 

acompanhar a sua frequência e aproveitamento; 
f) Obrigação de encaminhar a criança ou o adolescente a tratamento especializado; 
g) Designar advertência; 
III.  Promover a execução de suas decisões, podendo para tanto: 

 
a) Requisitar todos os serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço 

social, previdência social, trabalho e de segurança pública; 
b) Representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento 

injustificado de suas deliberações; 
IV. Encaminhar para o Ministério Público notícia de fato que constitua infração 

administrativa ou penal contra o direito da criança e do adolescente; 
V. Encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência; 
VI. Providenciar medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as previstas 

em lei, para o adolescente autor de ato infracional; 
VII. Expedir notificações e relatórios; 
VIII. Requisitar certidões de nascimento ou de óbito da criança ou adolescente 

quando necessário; 
IX. Assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária 

para o plano e programa de atendimento aos direitos da criança e do adolescente; 
X. Representar, em nome das pessoas e da família, contra programa ou 

programação de rádio ou televisão que desrespeitem valores éticos e sociais, bem como 
de propaganda de produtos, práticas e serviços que possam ser nocivos à saúde de 
crianças e do adolescente; 

XI. Representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou 
suspensão de pátrio poder. 

 
Art. 68 - Será considerado vago o cargo de Conselheiro (a) Tutelar, em caso 

de morte, vacância, renúncia ou duplicidade de função que gere a perda do mandato. 
 

§ 1º - Perderá automaticamente o mandato qualquer conselheiro (a) que: 
 

I. Transferir sua residência para fora do Município de Presidente Tancredo 
Neves;  
II. Que for condenado por crime doloso com sentença transitada em julgado; 
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III. Descumprir, injustificadamente os deveres da função, neste caso, o fato será 
apurado em processo administrativo com voto de dois terços dos membros do CMDCA, 
favorável à cassação do mandato; 

 
§ 2º - As providências do parágrafo anterior não vedam a apuração dos fatos pelo 

Ministério Público que, caso entenda cabível, proporá a pertinente ação civil pública para 
a perda do mandato de conselheiro (a) tutelar perante o Juízo da Infância e Adolescên-
cia ou quaisquer outras medidas judiciais equivalentes. 

 
Art. 69 - O Conselho Tutelar funcionará durante a semana nos dias úteis no 

turno diurno e sob via de regra do regimento interno, seus membros estipularão sua ro-
tatividade semanal nos plantões, às noites, nos finais de semanas e feriados, tudo no 
sentido de atender às necessidades do Município, de suas crianças, de seus adolescen-
tes e de seus familiares. 

 
 
Parágrafo único - Os conselheiros tutelares estão sujeitos à carga horária mí-

nima de quarenta horas semanais e as escalas de plantão deverão ser encaminhadas 
ao Ministério Público, ao Juizado da Infância, ao Diretor Administrativo do Fórum, ao 
Conselho Municipal de Direitos, a Prefeitura e Secretarias Municipais, a Câmara de Ve-
readores, às Delegacias de Polícia, a Polícia Militar e a outros órgãos afins. 

 
Art. 70 – Cabe ao CMDCA proceder com medidas relativa a conduta vedada 

aos membros do Conselho Tutelar, bem como as sanções a elas cominadas conforme 
preconiza a legislação dos servidores publico municipal e ou Art. 41, 42, 43, 44, 47  da 
Resolução 170/2014. 

 
 

CAPÍTULO - V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
 

Art. 71 - Compete ao Poder Executivo Municipal, fazer todos os anos, constar 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias LDO e na Lei Orçamentária Anual LOA, recursos fi-
nanceiros para as despesas inerentes à aplicação desta Lei, sob pena de responsabili-
dade administrativa. 

 
Art. 72 - Ficam revogadas as disposições em contrário, especialmente os ter-

mos peculiares da Lei Municipal n° 261 de 26/09/2007 e Lei 006/2014. 
 
Art. 73 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 
 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Wenceslau Guimarães, 07 de Junho de 2019. 

 
 

CARLOS ALBERTO LIOTÉRIO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 
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ÓRGÃO/SETOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CATEGORIA: LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO (TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DO CONTRATO Nº 200/2018)

PREFEITURA MUNICIPAL DE WENCESLAU GUIMARÃES 
CNPJ nº 13.758.842/0001-59 
 Rua Otaviano Santos Lisboa, 135, Centro, Wenceslau Guimarães, Bahia 

 
 

EXTRATO 
 
1º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO Nº 200-2018 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 
146/2018 – CARTA CONVITE Nº 005-2018, PARTES: CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL 
DE WENCESLAU GUIMARÃES CNPJ 13.758.842/0001-59 CONTRATADA: GABRIELLA SANTOS 
DOS SANTOS EIRELI, CNPJ 28.251.581/0001-53 OBJETO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE 
VIGÊNCIA DO CONTRATO POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS. FUNDAMENTO LEGAL: ART. 
57, INC. I, § 1º, DA LEI Nº 8.666/1993; COBERTURA ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE 
ORÇEMENTÁRIA: 0707, PROJETO/ATIVIDADE: 1011, ELEMENTO DE DESPESA: 33903900, 
FONTE DE RECURSO: 7101000/0119000. DATA DA ASSINATURA: 07/06/2019 VIGÊNCIA 
CONTRATUAL: 09/06/2019 A 06/12/2019. SIGNATÁRIOS: PELA CONTRATANTE: CARLOS 
ALBERTO LIOTÉRIO DOS SANTOS PELA CONTRATADA: GABRIELLA SANTOS DOS SANTOS. 
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EXTRATO (TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DO CONTRATO Nº 201/2018)

PREFEITURA MUNICIPAL DE WENCESLAU GUIMARÃES 
CNPJ nº 13.758.842/0001-59 
 Rua Otaviano Santos Lisboa, 135, Centro, Wenceslau Guimarães, Bahia 

 
 

EXTRATO 
 
1º TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO Nº 201-2018 – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 
146/2018 – CARTA CONVITE Nº 005-2018, PARTES: CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL 
DE WENCESLAU GUIMARÃES CNPJ 13.758.842/0001-59 CONTRATADA: GABRIELLA SANTOS 
DOS SANTOS EIRELI, CNPJ 28.251.581/0001-53 OBJETO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE 
VIGÊNCIA DO CONTRATO POR 180 (CENTO E OITENTA) DIAS. FUNDAMENTO LEGAL: ART. 
57, INC. I, § 1º, DA LEI Nº 8.666/1993; COBERTURA ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE 
ORÇEMENTÁRIA: 0707, PROJETO/ATIVIDADE: 1009, ELEMENTO DE DESPESA: 44905100, 
FONTE DE RECURSO: 7101000/0119000. DATA DA ASSINATURA: 07/06/2019 VIGÊNCIA 
CONTRATUAL: 09/06/2019 A 06/12/2019. SIGNATÁRIOS: PELA CONTRATANTE: CARLOS 
ALBERTO LIOTÉRIO DOS SANTOS PELA CONTRATADA: GABRIELLA SANTOS DOS SANTOS. 
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ÓRGÃO/SETOR: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E PROMOÇÃO SOCIAL 

CATEGORIA: LICITAÇÕES E CONTRATOS
TERMO ADITIVO (CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 11/2018)

 
        PREFEITURA MUNICIPAL DE WENCESLAU GUIMARÃES 
                               CNPJ nº 13.758.842/0001-59  
                          Rua Otaviano Santos Lisboa, 135, Centro, Wenceslau Guimarães, Bahia 
 
 
 

1 
 

 
EXTRATO  

 
1º TERMO ADITIVO – TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 001-2018 – INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO 
PÚBLICO Nº 011-2018 - PROCESSOS ADMINISTRATIVOS Nº. 092-2018 E 088-2019 - CONVENENTE: 
MUNICÍPIO DE WENCESLAU GUIMARÃES, CNPJ 13.758.842/0001-59, CONVENIADA: CENTRO COMUNITÁRIO 
NOVA VIDA, CNPJ: 19.393.855/0001-58 OBJETO: O presente Termo Aditivo tem como objeto a alteração da 
Cláusula Terceira - Do Prazo de Vigência, Prorrogação do Valor, cujo objeto é a implementação e a execução do 
Programa de Abrigo Institucional na Modalidade de Instituição de Longa Permanência para idosos - ILPI, com 60 
anos ou mais, com o valor total do Termo de Colaboração em R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). Fundamento Legal: 
Cláusula Terceira, e art. 55, da Lei nº 13.019/2014. ASSINATURA: 07/06/2019 VIGÊNCIA: 08/06/2019 a 
08/06/2020 – SIGNATÁRIOS: Pelo Convenente: CARLOS ALBERTO LIOTÉRIO DOS SANTOS - Prefeito Municipal/ 
Pela Conveniada: CENTRO COMUNITÁRIO NOVA VIDA / Representante Legal: Ivailton de Jesus Lima - 
Presidente. 
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